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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA BAHIA

NORMAS DO PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE
CAPÍTULO I

DO PROGRAMA

Art. 1º O Programa de Assistência ao Estudante – PAE funciona em consonância com o disposto na Constituição Federal (1988), artigos 205 e 206, embasados nos princípios da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que assegura em seu artigo 3º, inciso I, a garantia da “igualdade de condições de acesso e permanência na escola” (LDB: 1996) e reger-se-á pelo disposto no Estatuto e no Regimento do Centro Federal de Educação Tecnológica da Bahia – CEFET – BA, compreendendo a Assistência Social como “direito do cidadão e dever do Estado” (Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS: 1993, art.1º).
Art. 2º O Programa de Assistência ao Estudante – PAE, é destinado a todos os discentes regularmente matriculados no CEFET – BA, que comprovem situação de vulnerabilidade socioeconômica.

§ 1º No Programa de Assistência ao Estudante todos os  selecionados poderão pleitear os seguintes direitos:

I – Isenção de taxas acadêmicas, que compreende dispensa do valor da matrícula e outras taxas de solicitação de documentos em primeira via;

II – Auxílio Financeiro, que contribua para a garantia da qualidade do desenvolvimento acadêmico;

III – Bolsas de estágio, vinculadas aos Projetos de Incentivo a Aprendizagem – PINA, que deverão ser elaborados pelos setores ou coordenações do CEFET – BA, conforme disposto no capítulo IV e VI;
IV -  Auxílio Alimentação objetivando possibilitar um melhor desempenho acadêmico.
Parágrafo Único As Bolsas de Estágio estarão vinculadas aos Projetos de Incentivo à Aprendizagem – PINA, elaborados pelos setores ou coordenações desta instituição.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 3º O Programa de Assistência ao Estudante tem como objetivos:

I- possibilitar, mediante recursos próprios do CEFET-BA, do Ministério da Educação e através de convênios, a concessão de Bolsa, Auxílios e Isenção de taxas acadêmicas aos estudantes em situação de comprovada vulnerabilidade socioeconômica – devidamente matriculados nesta instituição, visando o incentivo aos estudos e à pesquisa;

II- incentivar a participação dos estudantes em atividades que possibilitem a complementação da aprendizagem, através do engajamento em Projetos de Incentivo à Aprendizagem;

III- proporcionar, ao estudante bolsista, atividades que possibilitem o seu crescimento pessoal e profissional, estimulando o desenvolvimento de competências e habilidades voltadas para o mundo do trabalho e da pesquisa;

IV- fornecer, mediante comprovação prévia de situação de vulnerabilidade socioeconômica por parte do estudante, - e após ser selecionado dentre os demais classificados, Auxílio Financeiro eventual para a aquisição de materiais escolares,  que possibilitem ao mesmo efetiva execução de suas atividades acadêmicas.
CAPÍTULO III

DO RECURSO FINANCEIRO

Art. 4º O recurso financeiro destinado ao atendimento do Programa fica limitado ao montante do crédito orçamentário previsto no Elemento de Despesa n° 339018.
Parágrafo Único O montante destinado ao Auxílio Financeiro não poderá exceder a 10% (dez por cento) do destinado ao Programa de Assistência ao Estudante.

Art. 5º A concessão e o número de vagas anuais estão vinculados aos recursos financeiros destinados ao Programa de Assistência ao Estudante.

CAPÍTULO IV

DOS PROJETOS DE INCENTIVO À APRENDIZAGEM

Art. 6° Os Projetos de Incentivo à Aprendizagem deverão ser elaborados em consonância com os objetivos do Programa de Assistência ao Estudante estabelecidos nos incisos I a IV do art. 3° do Capítulo II destas Normas.

Art. 7° Os Projetos deverão ser elaborados pelos setores ou coordenações, contendo as informações organizadas da seguinte maneira:

I- Capa, contendo:

a) instituição;

b) departamento;

c) setor ou coordenação responsável pela elaboração do Projeto;

d) nome do Programa (Programa de Assistência ao Estudante) no qual o Projeto está inserido;

e) título do Projeto;

f) coordenador do Projeto;

g) local e ano.

II- introdução;

III- justificativa;

IV- objetivos;

V- tempo de duração;

VI- Coordenador do Projeto;

             VII-   Orientador(es);

VIII-  atividades que serão desenvolvidas pelo(s) bolsista(s) com indicação do(s)        Orientador(es);
             IX-   perfil desejado para o(s) bolsista(s);

             X-    cronograma semanal de atividades.

Art. 8° Compete ao Orientador:

I- orientar os estagiários em relação às atividades a serem desenvolvidas;

II- acompanhar e avaliar regularmente as atividades desenvolvidas pelos estagiários;

III- definir, junto com o estagiário, seu horário para desenvolvimento das atividades do Projeto;

IV- acompanhar o cumprimento dos horários do estagiário;

V- preencher a Avaliação de Desempenho do Estagiário;

VI- avaliar o Relatório de Estágio dos bolsistas sob sua orientação;
VII- Participar das reuniões convocadas pelo Serviço Social.

Parágrafo Único. A aprovação dos Projetos de Incentivo à Aprendizagem refere-se exclusivamente à contratação do bolsista.

Art. 9º Compete ao Coordenador do Projeto:

I- acompanhar e avaliar regularmente o desenvolvimento do Projeto;

II- encaminhar a Folha de Freqüência Mensal dos estagiários;

III- encaminhar a Avaliação de Desempenho do Estagiário, no máximo 30 dias após a conclusão do Projeto ao Serviço Social;
IV- participar das Reuniões de Coordenadores de Projetos marcadas pelo Serviço Social;

V- comunicar ao Serviço Social, através de documento escrito, a desvinculação do bolsista do Projeto apresentando as justificativas;

VI- solicitar a substituição do estagiário desvinculado do Projeto. 
Art. 10. Os Projetos de Incentivo à Aprendizagem deverão ser encaminhados, através do Setor de Protocolo ao Serviço Social, no período estabelecido no Calendário Acadêmico do CEFET – BA. 
CAPÍTULO V

Da seleção
Art. 11. No período estabelecido pelo Calendário Acadêmico das respectivas Unidades de Ensino do CEFET – BA, será amplamente divulgada e abertas às inscrições para a seleção dos estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica. O processo será planejado e executado pelo Serviço Social.

Art. 12. Para pleitear participação no Programa de Assistência ao Estudante o estudante deverá:

I – estar regularmente matriculado no CEFET – BA;

II – agendar e realizar a entrevista social;

III – entregar toda a documentação solicitada pelo Serviço Social no prazo determinado.

             Art. 13. Se após as realizações das entrevistas sociais for necessário aprofundar o estudo de algumas situações socioeconômicas para melhor fundamentar o parecer social, poderão ser utilizadas outras técnicas, a exemplo de Visita Domiciliar.

Art. 14. Após análise do perfil socioeconômico dos inscritos, o Serviço Social apresentará um Banco de Dados dos estudantes selecionados para o Programa de Assistência ao Estudante.


Parágrafo Único – O Banco de Dados  a que se refere o caput deste artigo é de uso exclusivo do CEFET – BA e não poderá ser utilizado, em nenhuma hipótese, como instrumento discriminatório ou que cause situação vexatória para os estudantes participantes da seleção.

CAPÍTULO VI

DA CONCESSÃO DA BOLSA APRENDIZAGEM
Art. 15. Para efetivar sua participação no Programa e receber a Bolsa  Aprendizagem o estudante deverá:

I – ter sido classificado na seleção socioeconômica de acordo com os art. 10, 11, 12 e 13;

II  – ter, preferencialmente, conhecimentos e habilidades referentes ao Projeto ao qual apresenta interesse;

III – preencher, junto ao Serviço Social formulário específico, declarando justificativa e escolha do Projeto de Incentivo à Aprendizagem ao qual se candidata.

Parágrafo Único: Sendo o estudante menor de 18 anos deverá comparecer na Instituição acompanhado de seu representante legal.
Art. 16. A concessão das Bolsas de Estágio está condicionada aos seguintes requisitos:

I – disponibilidade de recursos financeiros para tal;

II – existência, na instituição, de Projetos de Incentivo à Aprendizagem aprovados;

III – vinculação do pedido do estudante a um Projeto aprovado;

IV – não participação do estudante em outro programa ou projeto remunerado no qual o CEFET – BA esteja inserido;
V – serem atendidos os requisitos estabelecidos nos art. 14 e 15 destas Normas.

Art. 17. Os cronogramas dos Projetos de Incentivo à Aprendizagem devem ser planejados para ter duração de um ano a contar do primeiro mês em que for dado início as atividades.

Parágrafo Único As bolsas poderão ser renovadas, se não houver outros candidatos classificados para o Projeto em questão.

Art. 18. Compete ao Serviço Social:

I – orientar os estudantes bolsistas sobre as Normas do Programa de Assistência ao Estudante;

II – desenvolver atividades de caráter sócio-educativo com os estudantes bolsistas;

III – acompanhar o desenvolvimento acadêmico dos estudantes bolsistas;

IV – manter, com os bolsistas, reuniões regulares de acompanhamento e avaliação das atividades;

V – manter contato sistemático com os Orientadores dos Projetos para acompanhamento das atividades desenvolvidas;

VI – realizar intercâmbio entre os estudantes bolsistas de todas as Unidades de Ensino do CEFET – BA;

VII – manter registros de documentos e cadastros dos estudantes bolsistas, bem como das atividades realizadas;

VIII – sistematizar e divulgar resultados e ações desenvolvidas pelo Programa de Assistência ao Estudante.

CAPÍTULO VII

DO AUXÍLIO FINANCEIRO
Art. 19. Para solicitação do Auxílio Financeiro o estudante deverá atender aos seguintes requisitos:

I – ter sido classificado na seleção de acordo com os art. 10, 11, 12 e 13;

II – estar regulamente matriculado no CEFET – BA;

Art. 20. A solicitação de Auxílio Financeiro deverá ser feita ao Serviço Social devendo o requerente ou seu representante legal, para menores de 18 anos:

I – apresentar comprovante de matrícula, no CEFET – BA, referente ao período letivo em curso;

II – preencher formulário próprio especificando a aquisição ou serviço que irá contribuir na qualidade de seu desenvolvimento acadêmico;

§ 1º O Auxílio Financeiro deverá ser depositado na conta ou CPF do estudante, que terá um período de 30 dias para apresentar as notas fiscais ao Serviço Social, ficando o mesmo eliminado do Programa caso não venha a trazê-las dentro do prazo estabelecido;
§ 2º - Parágrafo Único. Por meio do Auxílio Financeiro poderão ser concedidos óculos, material de desenho e material escolar, desde que não haja na instituição o referido material. 
Art. 21. A concessão do Auxílio Financeiro está condicionada aos seguintes requisitos:

I – a disponibilidade de recursos financeiros para tal fim;

II – serem atendidos os requisitos estabelecidos nos art. 19 e 20 destas Normas.

Parágrafo Único: É vedada a concessão, a um mesmo estudante, de mais de um Auxílio Financeiro no mesmo ano letivo.
CAPÍTULO VIII

DA AVALIAÇÃO DOS PROJETOS E SOLICITAÇÕES

Art. 22. Compete ao Serviço Social:

I – analisar e emitir parecer nos Projetos de Incentivo à Aprendizagem e nas solicitações de Bolsa de Aprendizagem, Auxílio Financeiro, Auxílio Alimentação e Isenção de Taxas Acadêmicas;

II – selecionar os estudantes candidatos à Bolsa de Aprendizagem, Auxílio Financeiro, Auxílio Alimentação e Isenção de Taxas Acadêmicas de acordo com os artigos 10, 11, 12 e 13 e com o estabelecido no art. 21 destas Normas;

III – divulgar, através dos quadros de avisos da Instituição, a lista dos Projetos aprovados e estudantes contemplados com a Bolsa de Aprendizagem, mencionando o Setor / Coordenação ao qual o Projeto está vinculado.

Art. 23. Os requerimentos e Projetos serão analisados levando-se em consideração:

I – a disponibilidade de recursos financeiros, conforme o explicitado no Capítulo III destas Normas;

II – o atendimento ao estabelecido nestas Normas no que se refere ao Projeto de Incentivo à Aprendizagem, as solicitações de Bolsa de Aprendizagem, Auxílio Financeiro, Auxílio Alimentação  e Isenção de Taxas Acadêmicas;

III – análise do Projeto e/ou dos documentos anexados as solicitações;

IV – a classificação na seleção no caso dos pedidos de concessão de Bolsa de Aprendizagem ou Benefícios Eventuais;

V -  a prioridade das necessidades do CEFET-BA e do estudante.

Parágrafo Único O Serviço Social,  poderá solicitar o parecer e a colaboração de outras pessoas ou setores da instituição na análise dos Projetos de Incentivo à Aprendizagem.

Art. 24. Caberá ao Serviço Social emitir parecer final nos Projetos de Incentivo à Aprendizagem e nas solicitações de Bolsa de Aprendizagem, Auxílio Financeiro, Auxílio Alimentação e Isenção de Taxas Acadêmicas. 
CAPÍTULO IX

DO PAGAMENTO
Art. 25. O pagamento da Bolsa de Aprendizagem será realizado até o décimo dia útil de cada mês.

Art. 26. No período de duração do Projeto de Incentivo a Aprendizagem, o estudante receberá mensalmente uma bolsa no valor equivalente 50% do salário mínimo vigente. 

Art. 27. O valor do auxílio em pecúnia para cada Auxílio Financeiro não poderá exceder a um salário mínimo vigente.

Parágrafo Único. O Serviço Social poderá, em caso de extrema necessidade do estudante, sugerir o aumento do valor do auxílio, por meio de um parecer técnico social, incluído de visita domiciliar, que deverá ser encaminhado ao Departamento de Orçamento e Finanças e à Diretoria Geral do CEFET-BA.

Art. 28. Eventuais mudanças de prazos ou modificações sobre o valor destinado ao pagamento da Bolsa de Aprendizagem ou do Auxílio Financeiro deverão ser emanadas de justificativas e informações sobre o desenvolvimento e situação do Programa as quais deverão ser encaminhadas ao Serviço Social para análise,  parecer e encaminhamento pertinente.

CAPÍTULO X

DOS DIREITOS E DEVERES DO ESTUDANTE BOLSISTA
Art. 29. Constituem-se direitos do estudante bolsista:

I - ser dispensado do desenvolvimento das atividades do Projeto quando no cumprimento de atividades curriculares ou por problemas de saúde desde que apresente declaração ou atestado médico;

II – receber certificado de participação como estagiário no Projeto de Incentivo à Aprendizagem ao qual se vinculou, contendo uma descrição resumida das atividades desenvolvidas e suas respectivas cargas horárias;

III – ter uma carga horária máxima de 4 (quatro) horas diárias, totalizando 12 (doze) horas semanais compatíveis com seu horário acadêmico;

IV – receber pagamento da bolsa a partir da data de assinatura do respectivo Termo de Compromisso de Estágio.
Art. 30. Constituem-se deveres do estudante bolsista:

I – obedecer as Normas do Programa de Assistência ao Estudante
II – freqüentar regularmente as atividades acadêmicas do seu curso;

III – realizar com responsabilidade as atividades definidas no Projeto de Incentivo à Aprendizagem ao qual se vinculou;

IV – participar de reuniões convocadas pelo Serviço Social e Orientador (a) do Projeto, tanto para o planejamento quanto para avaliação das atividades programadas;

V – ser assíduo e pontual no desenvolvimento das atividades do Projeto;

VI – apresentar relatório trimestral relativo ao desenvolvimento das ações relacionadas ao Projeto;

VII – seguir orientação para as atividades programadas;

VIII – registrar, diariamente, sua freqüência na Folha de Freqüência Mensal;

IX – comunicar ao professor orientador, com antecedência, a necessidade de ausência às atividades do Projeto por participação em atividades curriculares;

X – comunicar, por escrito, ao Orientador do Projeto ao qual se vinculou, a necessidade de desvinculação da Bolsa de Aprendizagem, com justificativa, para que este possa informar ao Serviço Social e solicitar substituição do estudante bolsista.

Art. 31.  É vedado ao estudante bolsista:

I – responsabilizar-se, isoladamente, pela elaboração de documentos associados aos trabalhos que lhes é pertinente;

II – retirar, sem prévia autorização, documentos de qualquer espécie do seu local de trabalho;

III – valer-se da condição de bolsista para obter proveito pessoal;

IV – receber comissão e vantagens de qualquer espécie em razão das atividades que desenvolve;

V – ocupar-se, durante a jornada de execução do projeto, de atividades não estabelecidas ou relacionadas ao Projeto ao qual está vinculado;

VI – deixar de comparecer ao local de estágio sem causa justificada;

VII – empregar bens e materiais do CEFET – BA para serviços particulares;

VIII – promover qualquer atividade de natureza política ou ideológica no seu local de trabalho;

IX – executar atividades, que são de cunho exclusivo dos funcionários do CEFET – BA.

CAPÍTULO XI

DA FREQÜÊNCIA E DAS ATIVIDADES DO ESTUDANTE BOLSISTA
Art. 32. A freqüência do estudante bolsista será registrada em uma folha de freqüência mensal, devendo ser encaminhada até o trigésimo dia de cada mês, assinada pelo Orientador do Projeto de Incentivo à Aprendizagem.

Art. 33. As atividades do estudante bolsista no Projeto de Incentivo à Aprendizagem deverão ser comprovadas através de relatório mensal do Orientador responsável pelo Projeto.

CAPÍTULO XII

DA SUSPENSÃO DA BOLSA E SUBSTITUIÇÃO DO ESTUDANTE
Art. 34. A Bolsa de Aprendizagem poderá ser suspensa nos seguintes casos:

I – inobservância ao estabelecido nestas Normas;

II – abandono do estudante bolsista ao curso regularmente matriculado;

III – não comparecimento ao local de desenvolvimento das atividades pelo período de quinze dias consecutivos ou trinta intercalados;

IV – se solicitado pelo Orientador do Projeto ao qual se vincula o estudante bolsista, com apresentação de justificativa plausível;

V – por solicitação do estudante bolsista, com apresentação de justificativa;

I- caso o bolsista falte a 02 (dois) encontros mensais, promovidos pela COTESS, estará desligado do Projeto.

Parágrafo Único A suspensão da Bolsa de acordo com os incisos I, II e III incorrerá no impedimento à nova concessão de Bolsa ao estudante pelo período mínimo de dois anos, contado a partir da sua desvinculação.

Art. 35. A desvinculação do estudante bolsista implicará na sua imediata substituição por outro, obedecida a ordem da seleção.

CAPÍTULO XIII

DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO
Art. 36. O estudante bolsista participante do Programa de Assistência ao Estudante, através da Bolsa de Aprendizagem, não terá qualquer tipo de vínculo empregatício com o CEFET – BA, segundo a Lei nº 6.494 de 07/12/1977 alterada pela Lei nº 8859 de 23/03/1994. 
CAPÍTULO XIV

DO TERMO DE COMPROMISSO
Art. 37. A formalização do estágio será feita através de Termo de Compromisso de Estágio firmado entre o CEFET – BA e o estudante bolsista, ficando regulada a relação entre as partes com base na legislação em vigor e as normas aqui estabelecidas.

Parágrafo Único O estudante bolsista antes de iniciar suas atividades, deverá assinar o Termo de Compromisso de Estágio junto ao Serviço Social.

Art. 38.  O Termo de Compromisso de Bolsa de Aprendizagem deverá ser assinado em formulário padronizado e constituirá comprovante exigível pela autoridade competente para fins legais, em duas vias, ficando a primeira em poder do estudante bolsista e a segunda em poder do Serviço Social.

Art. 39. Na renovação da Bolsa de Aprendizagem as partes celebrarão termo à parte, o qual será anexado e fará parte integrante do Termo de Compromisso de Bolsa de Aprendizagem assinado anteriormente.

CAPÍTULO XV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 40. O estudante bolsista beneficiado pela Bolsa de Aprendizagem terá direito ao seguro de acidentes pessoais durante todo o período de vigência da Bolsa.

Art. 41. Será proibida a participação no Programa de Bolsa de Aprendizagem, do estudante menor de quatorze anos.

Art. 42. Não será permitido ao estudante bolsista realizar atividades do Projeto de Incentivo à Aprendizagem em locais que ofereçam risco, sejam perigosos ou insalubres.

Art. 43. Ao estudante bolsista será proibido o trabalho noturno, após as vinte e duas horas. 

Art. 44. Os casos omissos serão dirimidos pelo Serviço Social.
